
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.790 - SP 
(2014/0182165-3)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JEAN DOS SANTOS SOBRAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MOEDA FALSA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NA SENTENÇA. REFORMA NO TRIBUNAL. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PLEITO PELA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. CÉDULA FALSIFICADA DE PEQUENO VALOR. DELITO 
CONTRA A FÉ PÚBLICA. AUSÊNCIA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE NA 
CONDUTA.
1. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas 
falsificadas, haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não 
há falar em mínima ofensividade da conduta do agente, o que afasta a 
incidência do princípio da insignificância.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 15 de outubro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.790 - SP 
(2014/0182165-3)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Jean dos Santos Sobral, contra decisão que negou 

provimento ao agravo. Esta, a ementa do julgado (fl. 250):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NA SENTENÇA. 
REFORMA NO TRIBUNAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PLEITO PELA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. CÉDULA FALSIFICADA DE PEQUENO 
VALOR. DELITO CONTRA A FÉ PÚBLICA. AUSÊNCIA DE MÍNIMA 
OFENSIVIDADE NA CONDUTA.

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o recorrente que a nota falsa encontrada era do valor de R$ 5,00 

(cinco reais), devendo ser aplicado o princípio da intervenção mínima do Direito 

Penal.

Aponta violação do art. 289, § 1º, do Código Penal. 

Sustenta a atipicidade da conduta, por ser devida a aplicação do 

princípio da insignificância, em razão do ínfimo valor de uma única cédula.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.790 - SP 
(2014/0182165-3)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não obstante as razões trazidas no agravo regimental, a decisão deve ser 

mantida, porquanto é indiferente o valor da cédula, uma vez que o bem tutelado é 

a fé pública. 

Assim, independentemente da quantidade e do valor das cédulas 

falsificadas, haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não há falar 

em mínima ofensividade da conduta do agente, o que afasta a incidência do 

princípio da insignificância. Nesse sentido: 

[...] 
2. Consolidada se mostra a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça que, em harmonia com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, afasta a incidência do princípio da insignificância ao delito de moeda 
falsa, independentemente do valor ou quantidade de cédulas apreendidas, 
uma vez que o bem jurídico tutelado por esta norma penal é a fé pública. 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 454.465/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

21/8/2014) 

[...] 
- A decisão agravada está respaldada na jurisprudência desta Corte, 

segundo a qual é inaplicável o princípio da insignificância ao delito descrito no 
art. 289 do Código Penal. 

[...]
(AgRg no REsp n. 1.379.348/RS, Ministra Marilza Maynard 

(Desembargadora convocada do TJ/SE), Sexta Turma, DJe 18/6/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557, § 1º-A, DO CPC.  CRIME DE MOEDA FALSA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

[...]
2. Não se aplica ao delito do art. 289 do Código Penal o princípio da 

insignificância, uma vez que o bem jurídico protegido é a fé pública, em 
particular a segurança na circulação monetária e a confiança que a 
população tem em sua moeda, afigurando-se irrelevante o valor de face da 
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cédula apreendida ou mesmo a quantidade de notas falsificadas.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.208.061/ES, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 29/8/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE MOEDA 
FALSA. ANÁLISE DO DOLO. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DELITO CONTRA A FÉ PÚBLICA. 
DESCARACTERIZADA A MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA.

1. O acórdão recorrido confirmou a existência de dolo na prática do delito 
previsto no art. 289, § 1.º, do Código Penal e, assim, infirmar tais 
fundamentos, de modo a acolher alegação de eventual recebimento de 
boa-fé da cédula falsa e de não conhecimento da citada falsidade, é inviável 
no âmbito desta Corte Superior de Justiça, pois implicaria o reexame 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, em face do óbice 
contido na Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Ainda que as cédulas falsificadas sejam de pequeno valor, constata-se 
ser inaplicável o princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, pois se 
trata de delito contra a fé pública, o que descaracteriza a mínima 
ofensividade da conduta do agente.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag n. 1.325.937/SP, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 

14/10/2011)

Diante disso, correta a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0182165-3 AREsp 558.790 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038811920124036119  20124036119  201261190038813  38811920124036119  
4620120100090868  5512010  6292010

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEAN DOS SANTOS SOBRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN DOS SANTOS SOBRAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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